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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	PEDRO DOS ANJOS MACHADO

	ADVOGADO
	:
	RO00006607 - MÁRCIO GREYCK GOMES

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


APELAÇÃO CÍVEL: 0062637-11.2016.4.01.9199 RO

APELANTE: PEDRO DOS ANJOS MACHADO

APELADO: INSS

EMENTA

APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APOSENTADORIA. DIB NO LAUDO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.
1. Recorre a parte autora da sentença que julgou parcialmente procedente seu pedido de aposentadoria por invalidez, tendo entendido o juízo a quo ser devido em verdade o beneficio de auxílio acidente 50%. Argui que é devida a aposentadoria por invalidez, pois o laudo afirmou que haver incapacidade e que seja evitada a sobrecarga sobre a coluna, não tendo como trabalhar como pedreiro ou qualquer outra atividade, devendo considerar a impossibilidade de reabilitação em razão da idade. Requer a reforma da sentença para concessão da aposentadoria com pagamentos dos retroativos e condenação do réu em honorários. 

2. Afasta-se a litispendência com a ação 4039-08.2011.4.01.4101, visto que nesta ação foram juntados novos atestados.

3. A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, segundo estabelece o art. 42 da Lei 8213/91, os preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, nos termos do art. 39, I da Lei 8213-91.

4. In casu, o laudo pericial de fls. 60/61 aponta que o autor, 56 anos atualmente, é portador de CID M51.1, transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com radiculopatia; CID M47.9, espondilose não especificada. As lesões são degenerativas. Da análise das respostas do quesito 8, 9 e 10, conclui-se que a incapacidade é parcial, podendo, em tese, laborar com limitações, devendo evitar esforço. 

5. Tendo em vista a profissão exercida e as restrições existentes, o nível sócio-intelectual e a idade avançada do autor, não se mostra razoável considerar que seja possível reabilitação para outras atividades. Devida a aposentação, tratando-se de pessoa de idade avançada, sendo incabível a submissão do autor a processo de reabilitação, conforme Súmula 47 TNU, e jurisprudência majoritária: (ARESP - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1251477 2018.00.38610-1, FRANCISCO FALCÃO, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/11/2018 ..DTPB:.).
6. A DIB deve ser fixada na data do laudo, 09.2015, pois não há indicação da DII, tratando-se de doença com melhora e recidiva, e o datado de 2014 indica a enfermidade, mas não a incapacidade.
7. A qualidade de segurado do autor/apelante não é ponto controverso, estando devidamente comprovada, tendo gozado de benefício até 07.2014. 

8. Sobre as parcelas pretéritas incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
9. Honorários fixados em 10% das parcelas vencidas até a sentença, de modo a atender à razoabilidade.

10. Recurso da parte autora provido.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento ao recurso da parte autora. 
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